
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2252345 - RS (2025/0372113-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ISRAEL ELIAS 
ADVOGADOS : GABRIEL THADEU BENEDET DE MENEZES - SC016347

DIEGO LEVATI PELEGRIM - SC037072
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO
ESPECIAL.  OFENSA  À  COISA  JULGADA.   REVISÃO  DE  MATÉRIA  FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ. MESMO  PEDIDO  E  CAUSA  DE  PEDIR.
APLICAÇÃO DE  MULTA.  ART.  1.021,  §  4º,  DO CÓDIGO DE  PROCESSO CIVIL.
DESCABIMENTO.
I – In casu, a revisão do entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de acolher
a pretensão recursal acerca dos efeitos do julgado transitado em julgado, demandaria
necessário  revolvimento  de  matéria  fática,  o  que  é  inviável  em  sede  de  recurso
especial,  à  luz  do óbice  contido  na Súmula  n.  7  desta  Corte,  assim enunciada:  “A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
II – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de
Processo  Civil  em  razão  do  mero  desprovimento  do  Agravo  Interno  em  votação
unânime,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta  inadmissibilidade  ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  02/06/2026 a  08/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Gurgel  de  Faria,  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito
Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 08 de junho de 2026.

REGINA HELENA COSTA
Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ISRAEL ELIAS
ADVOGADOS : GABRIEL THADEU BENEDET DE MENEZES - SC016347

DIEGO LEVATI PELEGRIM - SC037072
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. OFENSA À COISA JULGADA.  REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE. . MESMO PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. SÚMULA N. 7/STJ
APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ART. 1.021,
DESCABIMENTO.
I – , a revisão do entendimento do tribunal de origem, com o objetivo de acolher In casu
a pretensão recursal acerca dos efeitos do julgado transitado em julgado, demandaria
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
II – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por  contra a decisão ISRAEL ELIAS
que não conheceu do recurso especial, fundamentada na incidência da Súmula  7/STJ.

Sustenta o Agravante, em síntese:  ausência de tríplice identidade, (i)
porquanto a causa de pedir da presente ação, exposição à Sílica Livre Cristalizada,
demonstrada por LTCAT contemporâneo ao período laborado, de 2003 é
substancialmente distinta da causa de pedir da demanda anterior, afastando a
identidade de ações exigida pelo  §§ 1º, 2º e 4º, do ;  divergência art. 337,  CPC/2015  (ii)
jurisprudencial com acórdãos do TRF da 1ª e da 3ª Regiões que, reconhecendo o
caráter social do Direito Previdenciário, admitem a propositura de nova demanda
quando instruída com suporte fático inédito, operando a coisa julgada previdenciária

; e  violação ao princípio da isonomia, na medida emsecundum eventum probationis  (iii)
que, tendo o processo originário tramitado perante os Juizados Especiais Federais, é
vedado ao segurado o manejo da ação rescisória (art. 59 da   Lei n. 9.099/1995 c/c art. 1
º da ), de sorte que a aplicação rígida da eficácia preclusiva da coisa Lei n. 10.259/2001
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julgada importa em tratamento desigual em relação àqueles cujos processos
tramitaram pelo rito ordinário.

O prazo para apresentação de impugnação transcorreu  (certidão às in albis
fls. 1.005e).

É o relatório.

VOTO

Não assiste razão ao Agravante.
O agravante sustenta a ineexistência de coisa julgada asseverando que a

causa de pedir entre as duas ações é distinta, contudo, o Tribunal de origem, assentou,
a partir do exame do conjunto fático-probatório dos autos, haver coincidência entre os
pedidos e causa de pedir das duas ações, não especificando os agentes nocivos
analisados em uma ou outra ação, nos seguintes termos (fls. ):789/797e

 
Primeiramente, ao contrário do que refere o apelante, evidentemente que o
período em exame encontra-se abarcado pelo julgamento de mérito
proferido na demanda anterior, porquanto explicitados no dispositivo da
sentença tão somente os períodos reconhecidos como extraordinários,
como é da praxe forense: Ante o exposto, AFASTO a prejudicial de
prescrição e julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial,
resolvendo o mérito, nos termos do  inc. I, do Código de Processo art. 487,
Civil, tão somente para o efeito de reconhecer, como tempo de serviço
especial, para aposentadoria aos 15 anos, os períodos de a a e de

 a condenando o INSS a01/10/2003  30/09/2004, 01/12/2013 07/10/2015
averbá-los para  previdenciários. (...).fins29/01/2016 16/02/2017,
Consoante explanado no precedente em testilha, o artigo 508 da Legislaçã
oAdjetiva veda às partes a formulação de novas alegações e defesas que
deveriam, e poderiam, ter sido apresentadas na ação anterior. Isto é, os
fatos e fundamentos que a parte deveria suscitar, e o não fez, não
constituem elementos hábeis à instrumentalização de nova ação judicial.
Dessarte, com relação ao tempo especial, resta vedado apreciar os
períodos já postulados, inclusive com a reanálise de questões que, embora
pudessem ser suscitadas no processo anterior, não o foram.
 

, a revisão do entendimento do tribunal de origem, com o objetivo deIn casu
acolher a pretensão recursal acerca dos efeitos do julgado transitado em julgado e a
diferenciação dos objetos das duas lides, demandaria necessário revolvimento de
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na
Súmula n. 07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial”.

Nessa linha:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COBRANÇA DE ISS SOBRE
SERVIÇOS NOTARIAIS E CARTORÁRIOS. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA  ALEGAÇÃO DE282/STF.
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. AFASTAMENTO PELO TRIBUNAL A
QUO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. . LEGISLAÇÃO  SÚMULA 7/STJ
SUPERVENIENTE. ALTERAÇÃO DOS ASPECTOS FORMAIS DA
HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. SÚMULA 239/STF.
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1. A matéria pertinente aos arts. 522, 485, 741 e 93, do CPC, não foi
apreciada pela instância judicante de origem, tampouco foram opostos
embargos declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta
do necessário prequestionamento, incide o óbice da . Súmula 282/STF
2. Não se admite, em sede de recurso especial, o reexame dos elementos
do processo a fim de apurar a existência de coisa julgada já afastada pelo
Tribunal a quo, com fundamento em análise das provas colhidas nos autos.
Precedentes: AgRg no , Rel. Ministro Sérgio Kukina, REsp 1127665/PR
Primeira Turma, DJe  AgRg no , Rel.  18/6/2015;  REsp 1465602/RS Ministro
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe   19/2/2015; AgRg no

, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta REsp 1095283/RS Turma, DJe
 AgRg no Ag  Rel. 18/05/2011; 1373008/SP, Ministro Mauro Campbell

Marques, Segunda Turma, DJe ; e AgRg no ,15/4/2011  REsp 926.998/SC
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 8/11/2010.
3. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia, em linha de princípio,
conforme o entendimento perfilhado pela jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, a qual se orienta no sentido de que "não há ofensa à
coisa julgada quando na relação jurídica continuativa ocorre alteração no 
estado de fato ou de direito" (AgRg no , Rel.  REsp 888.834/RJ Ministro
Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ  ). 12/11/2007
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no , Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA,  AREsp 791.248/RJ PRIMEIRA
TURMA, julgado em  DJe  destaquei). 18/02/2016,  24/02/2016,
 
TRIBUTÁRIO. ICMS. VENDA A PRAZO. ENCARGOS INCIDENTES.
BASE DE CÁLCULO. VALOR TOTAL. LEGALIDADE DA INCLUSÃO.
COISA JULGADA. SÚMULA 7/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de Embargos à Execução Fiscal ajuizados com a
finalidade de desconstituir a cobrança de ICMS incidente sobre encargos de
parcelamento de vendas a prazo.
2. Não se verifica omissão no acórdão recorrido, pois da análise de seu
inteiro teor, revela-se que a questão foi integralmente decidida com
fundamentação clara e suficiente.
3. A orientação do STJ é de que, em matéria tributária, se a conclusão da
sentença transitada em julgado "for em razão de ilegalidade do imposto em
si mesmo, ou de sua inconstitucionalidade, ou referir-se a tributabilidade,
então, tratando-se de imposto continuativo e de obrigação periódica, o
julgado proferido conservará sua eficácia, protegido sob o manto da coisa
julgada" , (REsp 1.057.733/RS Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, DJe ).3/8/2011
4. Contudo, no mesmo precedente, ficou assentado que, "Se, todavia, a
decisão que afasta a cobrança do tributo se restringe a determinado
exercício (a exemplo dos casos onde houve a declaração de
inconstitucionalidade somente do º, da ), aplica-se o art. 8  Lei n. 7.689/88
enunciado n. 239 da Súmula do STF, por analogia, in verbis: 'Decisão que 
declara indevida a cobrança do imposto em determinado exercício não faz
coisa julgada em relação aos posteriores'" (destaquei).
5. No caso concreto, o acórdão recorrido assentou: "(...) não há ofensa à
coisa julgada na medida em que o que foi decidido no processo n° 

 atinge tão 017/1.04.0004097-0 somente os créditos e exercícios ali
debatidos, de forma que a sentença transitada em julgado não tem a
extensão afirmada pela parte apelante" (fl. 225, destaquei). Na ementa, 
ficou expressamente consignado que "o objeto das ações não é o mesmo,
em que pese serem as mesmas partes, não havendo o que falar em ofensa
à coisa julgada" (fl. 223).
6. Diante da conclusão de que o dispositivo transitado em julgado somente
alcançou os exercícios relativos às CDAs contestadas em processo anterior
e de que são distintos os objetos das demandas, e ausentes informações
adicionais sobre a causa de pedir e o pedido daquela ação, o acolhimento
da pretensão recursal depende de revolvimento fático-probatório, o que
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encontra óbice na  No mesmo sentido: AgRg no AREsp .Súmula 7/STJ
 Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 357.985/CE, Turma, DJe

 AgRg no , Rel. 18/9/2013;  AREsp 283.583/MG Ministro Mauro Campbell
Marques, Segunda Turma, DJe 7/5/2013.
7. O entendimento pacífico da Primeira Seção do STJ é de que a base de
cálculo do ICMS alcança o valor total da venda a prazo, incluídos os
encargos incidentes sobre o parcelamento celebrado entre o contribuinte e
o comprador da mercadoria , Rel. (REsp 1.106.462/SP Ministro Luiz Fux,
Primeira Seção, DJe   13/10/2009, submetido ao regime do -C do art. 543
CPC).
8. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no , Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, AREsp 501.291/RS
SEGUNDA TURMA, julgado em  DJe  destaquei). 07/05/2015,  01/07/2015,
 
Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do  § 4º, do , a orientação art. 1.021,  CPC/2015

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial,
AgInt nos , Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª EAREsp n. 1.043.437/SP
S., AgInt nos , Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. EREsp n. 1.311.383/RS
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso,  ao agravo interno. NEGO PROVIMENTO
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.252.345 / RS

Número Registro: 2025/0372113-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50133368920194047204 

Sessão Virtual de 02/06/2026 a 08/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ISRAEL ELIAS 
ADVOGADOS : GABRIEL THADEU BENEDET DE MENEZES - SC016347

DIEGO LEVATI PELEGRIM - SC037072
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE -
APOSENTADORIA ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ISRAEL ELIAS 
ADVOGADOS : GABRIEL THADEU BENEDET DE MENEZES - SC016347

DIEGO LEVATI PELEGRIM - SC037072
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
02/06/2026 a  08/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues, Benedito Gonçalves e
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 08 de junho de 2026
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